SUBSTITUTIVO Nº   1,  AO PROJETO DE LEI Nº 408, DE 2011
SL Nº 61, DE 2011

Dê-se ao Projeto de lei nº 408, de 2011, que dispõe sobre o reconhecimento e uso do nome social dos travestis e transexuais nos órgãos de administração pública do Estado de São Paulo, a seguinte redação:

Ementa: Dispõe sobre o direito ao uso de nome social ou codinome de todo e qualquer servidor público estadual.

“Artigo 1º - O reconhecimento do direito ao uso do nome social ou do codinome de todo e qualquer servidor público, independentemente de seu gênero ou de sua opção sexual, obedecerá ao disposto na Lei Federal nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973 (Lei de Registros Públicos), na jurisprudência e nas normas gerais que disponham sobre a identificação e os registros funcionais dos servidores na Administração Pública.

§ 1º – É facultado ao servidor o uso de seu nome social ou codinome, desde que adicionado ao seu nome mediante decisão judicial cuja certidão seja entregue à administração pública para o devido registro em seus assentamentos funcionais.”

§ 2º – Entende-se por nome social para os fins dessa lei o apelido ou o prenome fictício pelo qual uma pessoa é conhecida, costumeira e comprovadamente, em seu meio social e no local de trabalho.

§ 3º – Permitir-se-á o uso do nome social ou do codinome de um servidor, adotado nos termos do § 1º, para todos os efeitos.

§ 4º – Quando solicitado a se identificar, deverá o servidor apresentar seu nome e prenome completos, na forma da lei.

Artigo 2º – O Poder Executivo regulamentará esta lei.
Artigo 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
JUSTIFICATIVA

Tem por finalidade a presente emenda substitutiva aprimorar o Projeto de lei em epígrafe, no sentido de adequá-lo a um escopo social muito mais abrangente do que o proposto na origem, além de submeter suas regras ao disposto na legislação federal e estadual, respectivamente, quanto a registros públicos e concernentes à identificação dos servidores na administração pública estadual.

Longe de se pretender criar qualquer entrave ao uso de nomes sociais em decorrência da opção sexual do servidor, entendemos que o direito de uso de nome social ou de codinome, de maneira segura e adequada à administração pública e à sociedade, pertence a todos e não somente a um determinado grupo.  A questão do nome ou do apelido, através dos quais o servidor é tratado em sua comunidade e no seu local de trabalho, é de interesse geral.  A sociedade clama por essa medida jurídica que lhe dará proteção.

Ademais, vincular o uso de nome social ou de codinome ao crivo do Poder Judiciário é medida de relevante interesse público, pois demonstra o cumprimento da lei.

A lei deve valer para todos, não se admitirá discriminações de qualquer natureza.  O uso do nome e o direito à inserção neste de codinomes públicos e notórios é previsto na legislação pátria, abrangendo todos os cidadãos e as cidadãs.

Por esses motivos pedimos o acolhimento deste Substitutivo.

Sala das Sessões, em 10-5-2011
a)  Adilson Rossi

